PRINCIPIO DA EVENTUALIDADE

Samuel Corrda Leite {7}

Observamos algumas decisdes no sentido de que inexiste incompatibili-
dade na defesa que, apés negar a existéncia da relagio de emprogo, invoca
justa causa, Tais decisdes fundam-se no principio da eventualidade. "Data ve-
nia", ousamos discordar. Com efeito, embora pelo principio da eventualidadae,
acolhide pelo Codige de Processo Civil, o réu deva aduzir toda sua defesa na
contestagdo, ainda que convicte da que bastara esta cu aquela preliminar para
por termo & agdo, pois, eventualmente, a preliminar podera ser repelida e ja
n&o |lhe sara mais possivel aditar a contestagao, conforme artigo 300, do Cédi-
go de Processo Civil, cabendo-lhe, por isso mesmo, manifestar-se precisamen-
te sobre os fatos narrados na petigao inicial, presumindo-se como verdadeiros
os fatos narrados na petigac e nao impugnados, a teor do artigo 302, também
do Cédige de Processo Civil, executando-se as hipoteses previstas nos incisos
{ a Hl, do mesmo artigo 302, isso nao significa possa suscitar fatos incompati-
veis entre si,

Q primeire obsticule encontra-se ne incise IV, do paragrafo Gnico, do
art 295, do Cédigo de Precesso Civil, que considera inepta a petigao inicial
que contém pedidos incompativeis entre si. Ora, tando em vista o principio da
igualdade entre as partes, como & possivel ser vedado ao autor formular pedi-
dos incompativeis entre si @, ne entanto permilir-se que o réu, em deofesa, for-
mule alogagdes incompativols ontre si?

Segundo obstéculo diz respeito 3 instrugdo o julgamento do foito. Isto
porque a contestagdo pode adotar as soguintes posigdos:

1%) Negar a existéncia do fato quo serve de suporte A pretensio do au-
tor, hipbtase em que esto terd que comprovar a axisténcia do fato por alo ale-
gado, de conformidade com o dispeste ne artige 333, inciso |, do Cédigo de
Procaso Civil;

2% Admitir a existéncia do fato alegado pelo autor, mas noegar as conse-
qlGdncias por ele extraldas dosse fate, hipétese em que o autor estd desebriga-
do de produzir prevas da existéencia do fate por clo alegado;

3% Admitir a existéncia do fato alegado pelo auvior, mas colocar outro fa-
o impeditive, modificative ou extintive do direito de auter, hipétesa em que es-
te também ostd desobrigado de produzir provas da existéncia do fato por ele
alegado, porém assumindo o réu o énus de comprovar a existéncia do fate im-
peditive, meodificative ou extintive do direito daquele, a toor do disposte no art.
333, inciso ll, do Cédigo do Processo Civil.
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Por isso mesmo, admitindo-se como possivel o empregador, em contes-
tag8o, negar a existéncia da relagdo de emprege e, concomitantemente, alegar
justa causa para a despedida, em termos do provas, surgiriam as seguintes sl-
tuagdes processuais:

a) O autor poderia ouvir até rés testemunhas para fazer prova da sua
cendigio de empregado, enquanto o réu, confortavelmente, aguardaria a oitiva
dessas testemunhas, também podende, ao depois, ouvir até trés testemunhas
para fazer a contraprova. Colhidas essas provas, a Junta terla que proferir sen-
tenga declaratéria da existéncia, ou nao, da relagao do empregoe e, é claro, po-
dendo qualquer das partes rocosrer dessa doclsfio, caso om que © Processo
teria que ser encaminhade ao Tribunal. Se procedente a reclamagédo por sen-
tenga transitada em julgado, o processo relornaria, sendo reaberta a instrugdo
precessual para ofeito do empregador fazer prova da justa causa, podende es-
te ouvir novamente até trés tostemunhas o © empregado, oulra vez, até trés
testemunhas e, ao depois, a Junta proferindo nova decisao no mesmo proces-
8¢, abrindo-se a possibilidado de nove recurse, o quo serie absurdo;

b) Nem hé& quo se protonder, em faco dos principios da concentragdo o
da oralidade, a instrugdo Gnice. Impede, no caso, naoc somente a distribuigao
do énus probatério, como também o fato de que, embora a controvérsia sobre
a exisidncia, ou nado, da relagéio de emprego envolva o mérito e com este se
confunda, a rigor, a nogativa da existéncia do vinculo empregaticie constitui
uma prejudicial & ser decidida.

O terceiro obstaculo também & de ordem processual. O principle da
sventualidade aplica-se com maior intensidade no direito processual penal, pe-
la simples razéo do que culda da liberdade de individuo. Mas, nem por iss¢ ad-
mite a alegagéo do negativa da auteria do delite de hemicidie, cencemitante-
manio, com a alegagdo do legilima dofosa, justamento porque sao alegagdes
incompativeis entre sl Ou o individuo matlou alguém ¢ foi em legitima defesa,
ou niioc matou. Como, entde, admitir-se no processo trabalhlsta, especialmente
levando-se em conta ¢ principio prototor do empregado, a aplicagao lrrestrita
da eventuslidade com evidenis tumulte processual & inegével prejuize ao eco-
nomicamente mais frace?

O Gitime obstdculo resulta da légica, inclusive juridica. Com efeito, o au-
tor, com base na existéncia de um fato, deste extrai consequéncias. Esse fate
exisie, ou nic existe. Se o réu nega a existéncia desse fata, ildgico & que cole-
que outro fato, cuja existéncia dependa, necessariamente, do fato anterior, ala-
gadamente inexistente. Assim, se a falta grave somente pods ser comatida por
quem é empregade, a condigdo necesséaria para a existéncia da justa causa &
o contrato de trabalho, Destarte, se a alegagao primeira consiste na negativa
da existéncia do liame empregaticio, como é possivel admitir-se, concomitante-
mente, a alegacédo de justa causa, fate, desde logo, admitide come inexistentse,
pols que tem sua existéncia na dependéncia do fato que o antecede, mas cuja
exisléncia é negada?

Par tais fundamentos, entendemos que o principio da eventualidads, es-
pecialmente no ptocesso trabalhista, nao autoriza alegag¢des incompativeis en-
tre si.
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